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1. Definição do objeto

1. —“CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação de Manutenção de Poço Tubular Profundo, a serem executados nostermos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER/ |UNIDADE DE QUANT. VALOR VALOR
CATMAT |MEDIDA UNITÁRIO| TOTAL

01 iManutenção elimpeza | 15598 Serviço 1 10.800,00 10.800,00de Poço Tubular
Profundo

| TOTAL DA REQUISIÇÃORS$ 10.800,00

1.2. O(s) serviço(s)/objeto(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns).
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 contados do recebimento doempenho,na forma do artigo 105 da Lei nº14.133, de 2021.

1.4. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema
Compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem/serviço de luxo,conforme Decreto nº 10.818, de 2021.

1.6. O custo estimado total da contratação é de Dez mil e oitocentos reais conforme
demonstrado em tabela acima.



comme

1.7. Antes da apresentação da proposta, a proponente poderá vistoriar previamente o local

onde serão executados os serviços, a fim de verificar “in loco” as condições existentes, de

modo a poder sanar eventuais dúvidas, omissões ou possíveis falhas cometidas no

descritivo dos serviços;

1.8. Eventuais dúvidas, omissões ou discrepâncias constatadas pela proponente devem

ser comunicadas por escrito, de forma a serem sanadas, oportunamente, aquelas que

possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos serviços;

1.9. Não serão aceitas reclamações posteriores, relativas a serviços não previstos,

divergências de cálculo quantitativo e /ou falhas do Termo de Referência;

1.10. Mão de Obra: Será de inteira responsabilidade da Contratada, com prestação de

serviço especializado e de primeira qualidade;

1.11. Equipamentos e materiais: deverão ser devidamente adequados para a finalidade

específica na utilização, de acordo com as normas pertinentes ao serviço e OS materiais

empregados deverão obedecer às especificações do Termo de Referência;

1.12. Execução: deverá estar de acordo com o disposto no Termo de Referência e demais

normas relativas à boa técnica do ramo.

2. Fundamentação da contratação

2. “FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, pois

o órgão requisitante dispensa essa obrigatoriedade para o ano base.

2.2 Justifica-se a contratação dos serviços para limpeza e manutenção em poço tubular

profundo (artesiano) devido ao hiato na manutenção durante o período da pandemia

e no pós pandemia durante o reestabelicimento da atividades.

O processo de limpeza regular de um poço artesiano é de extrema importância

por conservar a integridade da estrutura física do poço. A limpeza objetiva retirar

possíveis materiais que se acumulam nas paredes e no fundo do poço, bem como em

seus equipamentos de bombeamento de água, durante o referido período não ocorreu

nenhuma manutenção e/ou limpeza e o retorno pleno das atividades ocasionou a

avaria da bomba eletrica do poço da Unidade Agrochá da Faculdade de Ciências

Agrária Vale do Ribeira - Campus de Registro onde encontram-se tanques com

matrizes de peixes e de reprodução várias estufas com experimentos irrigados e

culturas de frutas e hortaliças dependentes de irrigação, seu colapso no fornecimento

comprometeria perdas imensuráveis na pesquisa e ensino.



Fls 06
Proc 5SS//U

Rubr. M. Soares

3. Descrição da solução

3. — DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO

OBJETO

A finalidade da contratação se dá pelo fato da importância de fornecimento
ininterrupta para abastecimento de agua que o poço proporciona para manutenção
das atividades essencias da Instituição .

4, Requisitos da contratação

4. — REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso [, da Lei nº 14.133/2021):

Modelo deverá ser compatível com a estrutura já existente do poço e a rede eletrica.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Leinº
14.133/21, pela razão abaixo justificada:

a) Tratar-se de serviço de execução imediata.

5. Modelo de execução do objeto

5. —MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

5.1 O prazo de entrega do bem/serviço é de 15 (quinze) dias, contados do(a) data de
recebimento do empenho, em remessa única.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as
razões respectivas com pelo menos dez dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 O bem/serviço deverá ser entregue no seguinte endereço: Av. Saburo Kameyama, 375
- (Est. Municipal RGT-265) - Bairro Carapiranga - Registro/SP - CEP 11.900-000.

5.4 O prazo de garantia será de 12 (doze) meses a contar da data de recebimento do

serviço/material.



6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133
/2021, art. 115, $5º).

6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, S1º).

6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência queultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 82º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
nº 14.133/2021, art. 119).

6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133
/2021, art. 120).

6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133
/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, S1º).

6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, $2º).

6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da

empresa junto ao SICAF.
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6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados

no SICAF.

6.11. A Contratada deve conhecer e responsabilizar-se por todas as providências e deveres
estabelecidos na legislação, normas, políticas e procedimentos de Segurança da Informação
da Secretaria de Administração e adotados pela Contratada para execução do contrato.

6.12 Será aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência

e na proposta.

7.2 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 7 (sete)dias, a contar
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

7.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite

de que trata o Inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, o prazo máximo para o

recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

7.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do Art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertineà parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela



solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita
execução do contrato.

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos
termos do Art. 7º, 82º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do Art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021.

7.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessáriose
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

€) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação
da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, medianteconsulta
aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 daLei nº 14.133,
de 2021.

7.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderáser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
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fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.

7.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessáriasà
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação
junto ao SICAF.

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.22 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostose
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. — FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA
de LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

8.2 Para fins de habilitação, o fornecedor deverá comprovar os requisitos constantes nos
Artigos 62 a 69 da Lei Federal nº 14133/2021, quando for o caso, nas formas constantes
no Art. 70 da referida lei.

8.3. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação



de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.4 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal
8.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

CONTRATAÇÃO

8.6. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

8.7. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação.

8.7.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

8.8. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

8.9. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste termo de referência, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.10 Constitui condição para a celebração do contrato, bem como para a realizaçãodos
pagamentos dele decorrentes, a inexistência de registros em nome da adjudicatária no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais — CADIN

ESTADUAL”, Esta condição será considerada cumprida se a devedora comprovar que os

respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, $$ 1º e 2º. da Lei

Estadual n. 12.799/2008.

OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE

08.11 São obrigações do Contratante:

|. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o Termo de Referência e seus anexos;

Il. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

Ill. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

V. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência;

VI. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;
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VIl. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês.

OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO

8.12 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo deReferência
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

|. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90);

Il. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias que antecede a data limite
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, coma devida
comprovação;

Ill. Atender às determinações regulares emitidas pela contratante (Art. 137, II, da Lei

Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo Termo de Referência, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Vl. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar à contratante, junto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos que comprovem tal regularidade;

VIl. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica,cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o

objeto do contrato.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.13 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o

contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;der causa à inexecução total
do contrato;

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo



justificado;

d) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

e)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

g) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

8.14 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
sanções administrativas conforme regulamentadas na Portaria UNESP nº 135/2023.

9, Estimativas do Valor da Contratação

9. — ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 10.800,00 (Dez mil e oitocentos reais,
conforme custo unitário aposto na pesquisa de mercado.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursosdo
Instituto de Ciência e Tecnologia de Sorocaba.

Registro, 28 de março de 2024

Am a
Fabio Yamamoto/CPF 783.811.699-69/RG 5.434.267-5 SSP PR)

ábio Yam ;zmoto
G 5.434,87 OR

Supervisor letra. STCAA


